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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO 

 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Processo Administrativo n° 23079.254093/2023-87 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de agenciamento de viagens para voos regulares internacionais 

e domésticos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento  

 

Grupo Item CATSER Descrição 
Qtd 

Anual 
Unitário  

Valor Anual 
Estimado 

1 

1 

3719 

Emissão de Bilhete de passagem aérea - 
Voos domésticos (assessoria, cotação, 
reserva e emissão) 

2.250 R$ 0,01 R$ 22,50 

2 
Emissão de Bilhete de passagem aérea - 
Voos internacionais (assessoria, cotação, 
reserva e emissão) 

150 R$ 0,01 R$ 1,50 

3 

Alteração e Cancelamento de Bilhetes de 
passagem de voos domésticos ou 
Internacionais (alteração. Cancelamento e 
reembolso) 

1.200 R$ 0,01 R$ 12,00 

4 Repasse voo Doméstico 2.250 R$ 726,17 R$ 1.633.882,50 

5 Repasse voo Internacional 150 R$ 3.801,46 R$ 570.219,05 

6 Repasse seguro-viagem 150 R$ 359,44 R$ 53.916,00 

    
  R$ 2.258.017,55 

 

 

1.2. Os itens 4, 5 e 6 do quadro acima não serão objeto de formulação de preços e lance pelos 

licitantes. 

1.3. A divisão por itens, dentro do grupo único, visa oportunizar às licitantes a oferta de preços 

diferenciados, de acordo com a complexidade e o esforço despendido na prestação dos serviços 

de cada item. 
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1.4. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

1.5.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são serviços 

necessários para o desempenho das atribuições desta Instituição Federal de Ensino Superior, 

cuja interrupção pode comprometer a continuidade das atividades Administrativas, de ensino, 

pesquisa e extensão, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 

Técnico Preliminar 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) Id PCA no PNCP: 33663683000116-0-000002/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023 

III) Id do Item no PCA: 32 

IV) Classe/Grupo 678 - SERVIÇOS DE AGÊNCIA DE VIAGENS, 

OPERADORAS DE TURISMO E GUIATURÍSTICO 

V) Identificador da Futura Contratação: 153115-90074/2023 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. A Contratada deverá adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade nos 

termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

especialmente o disposto no art. 6°. 

4.1.2. Requisita-se às agências que as faturas e a comunicação formal sejam em meio 

eletrônico/digital, evitando o consumo de papel, em atendimento a critérios de 

sustentabilidade. 
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Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

Requisitos gerais 

4.8. Trata-se de serviço comum, continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva. 

4.9. A agência de turismo deverá estar integrada com o Sistema de Concessão de Diárias 

e Passagens – SCDP, e ser capaz de realizar as seguintes ações: 

4.9.1. Reserva automatizada, “on-line”, e emissão de seu comprovante; 

4.9.2.  Emissão de bilhetes automatizados, “on-line”; 

4.9.3. Consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”; Consulta e 

frequência de voos e equipamentos, “on-line”; Consulta à menor tarifa disponível, “on-line”; 

4.9.4. Impressão de consultas formuladas; Alteração/remarcação de bilhetes; 

Combinação de tarifa; 

4.9.5. Demais ações correlatas. 

4.10. Dispor de equipe para a CENTRAL DE ATENDIMENTO, cujos serviços serão 

executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, inclusive sábados, domingos e feriados, imediatamente após a assinatura do 

contrato 

4.11. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela empresa Contratada, deverá 

ser exatamente o mesmo praticado pelas Companhias Aéreas, inclusive em casos de 

tarifas promocionais. 

4.12. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem 

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: imediato, da assinatura do contrato; 

5.1.1.1. O prazo de início da execução do contrato poderá ser alterado 

conforme interesse da Administração. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

Condições Gerais 

5.1.3. As solicitações de serviços serão registradas no SCDP pela UNIDADE SOLICITANTE 

e direcionadas à CONTRATADA, que acessará perfil exclusivo para visualizá-las e 

atendê-las. 

5.1.4. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá 

login e senha de acesso ao módulo especifico do sistema, possibilitando a visualização 

das solicitações pendentes. 

5.1.5. Para o perfeito cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá dispor de CENTRAL 

DE ATENDIMENTO para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições 

realizadas diretamente no SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for 

inviável, cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, 

situações em que as requisições poderão ser realizadas por e-mail ou telefone 

somente por servidores formalmente designados. 

5.1.6. A UNIDADE SOLICITANTE deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização 

para aquisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão 

de BILHETE DE PASSAGEM, atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a 

CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações. 

Central de Atendimento 

5.1.7. A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, 

CENTRAL DE ATENDIMENTO, com acionamento por meio do SCDP, sistema próprio, e-

mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias 

por semana, inclusive feriados. 

5.1.8. Para recepcionar as solicitações por sistema próprio, e-mail ou telefone, a 

CONTRATADA deverá manter endereço eletrônico para troca de mensagens e sistema 

telefônico 0800, cujo número deverá ser fornecido à CONTRATANTE no momento da 

assinatura dos contratos. 

5.1.9. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações 

realizadas por e-mail ou telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas 

telefônicas. 

5.1.10. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início do 

atendimento. 
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5.1.11. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não 

inferior a 6 (seis) meses e disponibilizadas sempre que houver solicitação da 

CONTRATANTE. 

5.1.12. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores 

autorizados a utilizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados 

pessoais ou outros que julgar necessários. 

5.1.13. CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, 

disponibilizar à CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos 

servidores autorizados a solicitar serviços por e-mail ou telefone: 

• Nome; 

• E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações; 

• Matrícula no SIAPE ou equivalente; 

• Unidade de vinculação; 

• Cargo/função; 

• Data de nascimento; 

• Número do CPF. 

5.1.14. O envio da relação citada no subitem 5.1.13 é indispensável para o início da 

prestação dos serviços por parte da CONTRATADA, para as demandas solicitadas por 

e-mail ou telefone. 

5.1.14.1. Os BILHETES DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e VOOS 

INTERNACIONAIS emitidos por solicitação via e-mail ou telefone 

deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia 

útil subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do BILHETE 

DE PASSAGEM emitido, inclusive a cotação realizada pela 

CONTRATADA. 

5.1.15. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do 

primeiro dia útil subsequente à data da solicitação, o e-mail de solicitação constituirá 

documento hábil para substituir a PCDP para fins de faturamento, sem excluir a 

necessidade de regularização prevista no subitem 5.1.14.1 

5.1.16. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão 

conter as mesmas informações previstas no subitem 5.1.18.1 e outras necessárias 

para o atendimento da demanda. 

Emissão de Bilhetes de passagem – Voos Domésticos 

5.1.17. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES DE PASSAGEM, 

o serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de 

melhores opções de voos, observado o disposto no subitem 5.1.18, quando: 

• não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos 

com razoável tempo de duração, devendo a CONTRATADA 
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apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente 

a melhor relação custo x benefício para a UFRJ; 

• em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou 

situação semelhante, em que o número de passageiros permita a 

negociação de melhores TARIFAS, visando economicidade à UFRJ. 

5.1.18. Cotação: a cotação para emissão de BILHETE DE PASSAGEM realizada pela 

CONTRATADA deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os 

voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 

vigentes, observadas as disposições dos subitens 5.1.3 a 5.1.6 

5.1.18.1. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone 

deverá conter, no mínimo: 

• Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no 

SCDP; 

• Nome da UNIDADE SOLICITANTE, com e-mail, telefone e servidor 

responsável pela demanda; 

• Tipo de viagem: nacional ou internacional; 

•  Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual, 

no caso de viagem internacional; 

• Data prevista da partida; 

• Data prevista do retorno; 

• Cidade de origem; 

• Cidade de destino; 

• Nome completo do passageiro; 

• Data de nascimento do passageiro; 

• Número e validade do passaporte, no caso de viagem 

internacional; 

• Dados do visto, no caso de viagem internacional; 

• CPF do passageiro; 

• Telefone para contato do passageiro; 

• Endereço eletrônico do passageiro; 

• Classe de voo: econômica ou executiva ou primeira classe, no 

caso de viagem internacional; 

• Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou 

missão no destino; 

• Eventual deficiência do passageiro. 

5.1.18.2. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos 

dados da solicitação de cotação, as seguintes informações: 
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• Companhia aérea; 

• País/cidades de origem e destino; 

• Duração do voo; 

• Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 

• Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 

• Valor da TARIFA; 

• Valor da TAXA DE EMBARQUE. 

5.1.19. Reserva: a reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM deverá ser realizada 

pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO e observadas as disposições dos 

subitens  5.1.3 a 5.1.6, com base nas informações de cotação contidas na etapa 

anterior. 

5.1.19.1.  A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a 

reserva contendo o LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva 

e demais dados contidos na cotação para a UNIDADE SOLICITANTE, 

visando à necessária aprovação. 

5.1.20. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos 

subitens  5.1.3 a 5.1.6, com base nas informações de reserva contidas na etapa 

anterior. 

5.1.20.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da 

reserva e caso não seja possível reativá-la nos mesmos valores, o 

procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

5.1.20.2. A informação do BILHETE DE PASSAGEM emitido será enviada pela 

CONTRATADA à UNIDADE SOLICITANTE, para conferência e 

cadastramento no SCDP e envio para o passageiro. 

Emissão de Bilhetes de passagem – Voos Internacionais 

5.1.21. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETE DE PASSAGEM o 

serviço prestado pela CONTRATADA visando ao auxílio na pesquisa, análise e escolha 

de melhores opções de voos, observado o disposto no subitem 5.1.6, devendo ser 

prestada em todas as viagens que contenham trechos internacionais. 

5.1.22. Cotação: será realizada pela CONTRATADA e deverá refletir com exatidão as 

informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, 

consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes, observadas as disposições 

dos subitens 5.1.3 a 5.1.5 

5.1.22.1. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone 

deverá conter, no mínimo: 

• Nome da UNIDADE SOLICITANTE, com e-mail, telefone e servidor 

responsável pela demanda; 

• Tipo de viagem: nacional ou internacional; 
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• Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual, 

no caso de viagem internacional; 

• Data prevista da partida; 

• Data prevista do retorno; 

• Cidade de origem; 

• Cidade de destino; 

• Nome completo do passageiro; 

•  Data de nascimento do passageiro; 

• Número e validade do passaporte, no caso de viagem 

internacional; 

• Dados do visto, no caso de viagem internacional; 

• CPF do passageiro; 

• Telefone para contato do passageiro; 

• Endereço eletrônico do passageiro; 

• Características do passageiro (cuidados especiais e definição de 

assento); 

• Classe de voo: econômica ou executiva ou primeira classe, no 

caso de viagem internacional; 

• Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou 

missão no destino; 

5.1.23. Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma 

companhia aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de TARIFAS. 

5.1.23.1. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos 

dados da solicitação de cotação, as seguintes informações: 

• Companhia aérea; 

• País/cidades de origem e destino; 

• Duração do voo; 

• Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 

• Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 

• Valor da TARIFA; 

• Valor da TAXA DE EMBARQUE. 

5.1.24. Reserva: deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO e 

observadas as disposições dos subitens 5.1.3 a 5.1.6, com base nas informações das 

cotações contidas na etapa anterior. 
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5.1.25. A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone a reserva contendo o 

LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na 

cotação para a UNIDADE SOLICITANTE, visando à necessária aprovação. 

5.1.25.1.  Além da escolha dos voos, a UNIDADE SOLICITANTE deve informar 

à CONTRATADA todos os dados constantes do subitem 5.1.18.1 deste 

documento para a criação da reserva. 

5.1.26. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos 

subitens 5.1.3 a 5.1.6, com base nas informações de reserva contidas na etapa 

anterior. 

5.1.26.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da 

reserva e caso não seja possível reativa-la nos mesmos valores, o 

procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

5.1.26.2. As informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido serão 

cadastradas no SCDP e o BILHETE DE PASSAGEM emitido deverá ser 

enviado pela CONTRATADA à UNIDADE SOLICITANTE, por e-mail ou por 

outro canal de comunicação previamente informado. 

Seguro Viagem 

5.1.27. CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela UNIDADE SOLICITANTE, 

em até 8 (oito) horas após a formalização da demanda pelo SCDP, por e-mail ou 

telefone, no mínimo 3 (três) cotações de SEGURO VIAGEM, com seguradoras, para 

aprovação do custo e autorização da emissão, observando as regras e as coberturas 

mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do Conselho Nacional de Seguros 

Privados. 

5.1.28. A CONTRATADA DEVERÁ emitir a apólice ou voucher, no prazo de 3 (três) horas 

após autorização pela CONTRATANTE. 

5.1.29. Os serviços de emissão de SEGURO VIAGEM compreendem a cotação, emissão, 

alteração, cancelamento e reembolso. 

5.1.30. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do 

SEGURO VIAGEM quando este for emitido juntamente com o BILHETE DE PASSAGEM 

INTERNACIONAL não podendo, neste caso, a CONTRATADA cobrar remuneração 

adicional pela prestação deste serviço. 

Alteração de Bilhetes de passagem – Voos Nacionais e Internacionais 

5.1.31. A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e 

reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de 

nova emissão, o que for mais vantajoso para a UFRJ. 

5.1.32. As alterações de BILHETES DE PASSAGEM serão requeridas pela UNIDADE 

SOLICITANTE, pelo SCDP, por E-MAIL ou telefone, discriminadas por trecho. 

5.1.33. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA 

receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções que melhor 

atendam à demanda. 
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5.1.34. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em 

aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia 

aérea. 

5.1.35. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor 

do BILHETE DE PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, 

a CONTRATADA deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores 

aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em 

fatura, mediante apresentação de nota crédito e comprovante das companhias 

aéreas, discriminadas por UNIDADE SOLICITANTE. 

5.1.36. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa 

do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em 

consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência. 

Cancelamento de Bilhetes de passagem – Voos Nacionais e Internacionais 

5.1.37. Cancelamento originado pela extinção da demanda 

5.1.37.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à 

CENTRAL DE ATENDIMENTO da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou 

telefone, com base nas informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido. 

5.1.37.2. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve 

efetuar o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM, no prazo máximo 

de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de 

NO-SHOW, quando possível, de acordo com as regras da companhia 

aérea. 

5.1.37.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório 

para controle dos BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso, 

conforme item 5.1.44 e subitem. 

5.1.38. Cancelamento originado de demanda de alteração, ocorrendo em duas situações: 

5.1.38.1. analisadas as cotações citadas nos subitens 5.1.18 e 5.1.22, a 

UNIDADE SOLICITANTE verifica que há melhor relação custo x benefício 

com nova emissão, e não com a alteração do BILHETE DE PASSAGEM; 

5.1.38.2.  inexistência de voos que permitam a alteração do BILHETE DE 

PASSAGEM já emitido. 

5.1.39. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do BILHETE 

DE PASSAGEM e iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, 

informando nova cotação do voo pretendido, para escolha da melhor opção e 

posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova 

emissão. 

5.1.40. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 

pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do BILHETE DE 

PASSAGEM emitido. 
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Reembolso 

5.1.41. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, junto à 

companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. 

Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque. 

5.1.42. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do 

reembolso tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM ou 

quando da ocorrência de NO-SHOW. 

5.1.43. O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de glosa do valor 

em fatura, mediante apresentação de nota crédito e detalhamento das regras 

aplicadas pela companhia aérea, discriminada por UNIDADE SOLICITANTE. 

5.1.44. A CONTRATADA deve gerar relatório mensal de todos os BILHETES DE PASSAGEM 

cancelados, alterados, não utilizados e/ou reembolsados. O relatório deve ser 

apresentado juntamente com os respectivos comprovantes emitidos pelas 

companhias aéreas, contendo no mínimo: 

• UNIDADE SOLICITANTE 

• Dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, 

origem/destino, data do voo; 

• valor pago; 

• valor da multa; 

• valor do crédito. 

5.1.44.1. . Sempre que necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão 

de relatório parcial, contemplando os dados acima, caso em que a 

CONTRATADA deverá fornecer o documento em até 72 (setenta e duas 

horas). 

5.1.45. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa 

do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível, levando em 

consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da conferência. 

5.1.46. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua 

aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades. 

5.1.47. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da 

data da solicitação. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados à Pró-Reitoria de Gestão e Governança da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, situado à Rua Aloísio Teixeira, 278 - Prédio 5 - Parque 

Tecnológico - Cidade Universitária - Rio de Janeiro - RJ - CEP 21941-850 

5.3. O horário de funcionamento do órgão é de 7h00 às 20h00 (horário local), de segunda 

a sexta-feira, sendo que neste intervalo está concentrado o maior volume de 

solicitações. 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

 
 

   

  P á g i n a  12 | 31 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
 

Informações para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1. O serviço de agenciamento de viagens e serviços correlatos compreendem a 

prestação de serviços de assessoria, cotação, reserva, emissão, remarcação, 

cancelamento , seguro viagem e reembolso de passagens aéreas nacionais e 

internacionais, de qualquer companhia aérea, contratação de despacho de bagagens 

e outros serviços correlatos, inerentes à atividade de agenciamento de viagens, 

sempre que requisitados por servidor designado, que atenda aos trechos e horários 

solicitados dentre aqueles oferecidos pelas Companhias Aéreas. 

5.4.2. Todo material necessário à execução do objeto (computadores, telefones e outros 

equipamentos pertinentes) serão disponibilizados pela Contratada. 

5.4.3. Não será exigida a disponibilização de posto fixo de atendimento nas 

dependências da contratante. 

5.4.4.  O quantitativo e valores de serviços a serem prestados pela CONTRATADA e dos 

valores a serem repassados às companhias aéreas e seguradoras estão estimados 

para doze (12) meses. 

5.4.5. Os quantitativos estimados são resultantes de projeções de utilização, podendo 

ser totalmente executados ou não, conforme a demanda dos serviços. 

5.4.6. O horário de funcionamento do órgão é de 7h00 às 20h00 (horário local), de 

segunda a sexta-feira, sendo que neste intervalo está concentrado o maior volume de 

solicitações. 

5.4.7. A informação acima não reduz, tampouco isenta a CONTRATADA da obrigação de 

prestar os serviços demandados em horários diversos, nos prazos e condições 

estabelecidas neste TR. 

5.4.8. Em consonância com achados doutrinários sobre a matéria, é válida a proposição 

de "Taxa Zero" para os itens de agenciamento. 

5.4.9. A proposta deverá indicar detalhadamente os preços unitários e totais de cada 

item do serviço, conforme modelo do Anexo II deste Termo de Referência. 

5.4.10. . 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. Não será exigido da Contratada manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.10. Para este objeto, será prevista a fiscalização setorial, que consiste no acompanhamento 

da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação dos 

serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos de um mesmo órgão (IN SEGES nº 

5/2017, art. 40, inciso IV). 

Fiscalização Técnica 

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.17. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo I para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.3.1. A unidade de medida para faturamento e mensuração são as descritas na tabela 

do item 1.1 deste Termo de Referência; 

7.3.2. O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores dos serviços 

prestados com os valores de repasse; 

7.3.3. A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente: 

7.3.3.1. Valores referentes ao AGENCIAMENTO DE VIAGENS, separadamente 

por item de serviço; 

7.3.3.2. Valores referentes aos repasses dos BILHETES DE PASSAGEM 

(TARIFAS, multas e TAXAS DE EMBARQUE), separadamente por 

companhia aérea e por VOO DOMÉSTICO e VOO INTERNACIONAL; 

7.3.3.3. Valores referentes aos reembolsos, separadamente por companhia 

aérea e por VOO DOMÉSTICO e VOO INTERNACIONAL; 

7.3.3.4. Valores dos créditos; 

7.3.3.5. Valores referentes a os repasses de SEGURO VIAGEM. 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

 
 

   

  P á g i n a  16 | 31 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
 

7.3.4. Execução dos serviços solicitados dentro dos prazos estipulados no contrato; 

7.3.5. Execução dos serviços em conformidade com as condições previstas neste Termo 

de Referência. 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10.(dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 

22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 

VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Condições inerentes ao objeto 

7.15. Para cada item de serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS prestado pela CONTRATADA, 

será devida uma remuneração. 

7.16. Caso o itinerário da viagem contenha dois ou mais trechos e para prestar o serviço sejam 

envolvidas companhias aéreas distintas, a quantidade do item corresponderá ao número de 

BILHETES DE PASSAGEM emitidos, alterados ou cancelados. 

7.17. Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando a CONTRATANTE 

solicitar uma viagem de ida e volta da localidade “A” para a localidade “B”, onde a ida e a volta 

sejam operadas por companhias aéreas distintas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.18. No caso de alteração do BILHETE DE PASSAGEM com múltiplos trechos emitidos na 

mesma companhia aérea, será devida apenas uma remuneração, exceto nos casos em que o 

pedido de alteração seja feito em momentos alternados, situação em que será devida uma 

remuneração para cada pedido atendido. 

7.19.  De acordo com as definições contidas no anexo VI deste TR, não há BILHETE DE 

PASSAGEM composto por trechos operados por mais de uma companhia aérea, com exceção dos 

casos de CODESHARE, onde entende-se que será adquirido apenas 1 (um) BILHETE DE 

PASSAGEM. 

7.20. O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores dos serviços 

prestados com os valores de repasse. 

7.21. A fatura deverá ser apresentada em arquivo eletrônico, em até 5 (cinco) dias úteis após 

o encerramento do mês, acompanhadas das correspondentes faturas/notas fiscais emitidas 

pelas companhias aéreas à CONTRATADA, discriminando as informações necessárias para 

efetivação das retenções e recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação 

vigente. 

7.22. Conforme disposto nos artigos 113 ao 115-A do Decreto nº 18.955/1997, o BILHETE DE 

PASSAGEM é a nota fiscal de serviço da companhia aérea. 

7.23. A fatura apresentada em arquivo eletrônico deverá conter certificado digital ICP-Brasil, 

seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. 

7.24. A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da substituição tributária, 

para cada beneficiário dos créditos. 

7.25. Serão consideradas válidas para efeito de pagamento, as comprovações de solicitações 

feitas fora do SCDP através dos protocolos de atendimentos dos canais de telefone e/ou e-mail. 

7.26. O pagamento da fatura será efetuado mensalmente pela CONTRATANTE, referente aos 

serviços executados no mês anterior. 

7.27. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias 

à conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços contratados, não 

podendo incluir serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas. 

7.28. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os fatos serão 

informados à CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo 

documento de cobrança. 

 

Liquidação 

7.29. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.30. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.31. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.31.1.  o prazo de validade; 

7.31.2.  a data da emissão; 

7.31.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.31.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

7.31.5.  o valor a pagar; e 

7.31.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.32. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.33. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.34. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

7.35. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.36. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.37. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.38. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.39. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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7.40. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.41. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.42. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.43. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.43.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.44. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.45. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.45.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

7.46. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.47. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

7.48. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.49. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por Grupo 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será a Empreitada por Preço Unitário, em razão do 

objeto que, por sua natureza, não permite a precisa indicação dos quantitativos a serem 

executados: "a execução das "unidades" se dará de acordo com a necessidade observada, com 

a realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente executados e 

os correspondentes valores devidos" (TCU. Acórdão 1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, 

relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013). 

8.3.  

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura; e 

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.30. Certificado de credenciamento à IATA ou contrato com consolidadora, e, sendo 

emitido em língua estrangeira, deverá estar acompanhado da tradução juramentada; 

8.31. Declaração de que é proprietária ou de que possui licença de uso de sistema 

operacional eletrônico habilitado e interligado com as bases de dados e sites das 

companhias aéreas brasileiras com VOOS DOMÉSTICOS regulares e das principais 

companhias aéreas estrangeiras e dos principais sistemas GDS disponíveis no 

mercado; 

8.32. Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular, comprovando 

que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, está autorizada 

a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do 

contrato e se encontra em situação regular frente às respectivas companhias; 
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8.33. Certificado de cadastro junto ao Ministério do Turismo (Lei nº 11.771/2008, art. 22 

e Decreto nº 7.381/2010, art. 18). 

8.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.34.1.1. Entende-se por atividade pertinente: de agenciamento de 

passagens aéreas e fornecimento de bilhetes de passagem 

concomitantemente; 

8.34.1.2. Entende-se por compatível em características: passagens aéreas 

nacionais, domésticas e internacionais; 

8.34.1.3. Entende-se por compatível em quantidade: emissão anual de no 

mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades de bilhetes 

(nacionais) estimados na tabela do ITEM 1.1. e ao mínimo de 25% (vinte 

e cinco por cento) das quantidades de bilhetes internacionais estimados 

no mesmo ITEM . 

8.34.1.4. Entende-se por compatível em prazo: empresa comprovar 

experiência na prestação dos serviços compatíveis por período não 

inferior a três anos. (Acórdão TCU 1214/2013 - Plenário), sendo aceito 

o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 

10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

8.34.1.5.  

8.34.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.34.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, 

de 2017. 

8.34.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.34.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

8.34.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

 
 

   

  P á g i n a  25 | 31 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.258.017,55 (dois milhões, duzentos e 

cinquenta e oito mil e dezessete reais e cinquenta e quatro centavos). 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 26245/153115; 

II) Fonte de Recursos: 10000; 

III) Programa de Trabalho: 12364501320RK0033; 

IV) Elemento de Despesa: 339033; 

V) Plano Interno: V0000G01PNN e V0000G01PIN; 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2023. 
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ANEXO I 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR 

 
OBJETO: Contratação dos serviços de agenciamento de viagens para voos regulares internacionais e 
domésticos 

 

Este Instrumento de Medição de Resultado, à luz da Instrução Normativa nº 05/2017, abrangerá o serviço 
de agenciamento de passagens aéreas e serviços correlatos.  

OBJETIVO: 

Definição: O Instrumento de Medição de Resultado é o instrumento que define em bases compatíveis, 
tangíveis e objetivamente observáveis, os níveis esperados de qualidade de prestação de serviço e as 
respectivas adequações de pagamento. 

Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade, para fins de eficiência e 
economicidade. 

Forma de avaliação: definição de indicadores que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição 
de grau de correspondência. A apuração do resultado esperado será realizado por intermédio de indicadores 
de desempenho, conforme a seguir: 

Indicador 1 - EMISSÃO E RESERVA DE 
PASSAGEM 

Item Descriçã
o 

Finalidade Garantir a reserva/emissão de passagens no tempo previsto em edital 

Meta a cumprir Executar de modo satisfatório e pontual o objeto contratado nos moldes descritos no Termo de Referência. 

Instrumento de medição Contagem do número de ocorrências apuradas pelos fiscais 

Forma de 
acompanhamento 

E-mails, relatos formais e demais documentos formulados pelo gestor/fiscal do contrato ou de representante da Contratada que demonstrem 
ocorrências durante a prestação dos serviços. 

Periodicidade Mensal 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

 
Faixas de ajuste no 
pagamento 

Até 3 (três) ocorrências = 100% (cem por cento) do valor mensal de agenciamento de viagens; 
De 4 (quatro) a 7 (sete) apontamentos = 95% (noventa e cinco por cento) do valor mensal de 
agenciamento de viagens; Acima de 7 (sete) apontamentos = 90% (noventa por cento) do valor 
mensal de agenciamento de viagens . 

Mecanismo de Cálculo Somatório das ocorrências registradas 

 

Indicador 2 - EMISSÃO DE FATURA 

Item Descriçã
o 

Finalidade Garantir a emissão e envio de fatura das passagens emitidas no mês, com toda a descrição detalhada de serviços e contendo toda a documentação, 
conforme consta do edital 

Meta a cumprir Executar de modo satisfatório e pontual o objeto contratado nos moldes descritos no Termo de Referência. 

Instrumento de medição Contagem do número de ocorrências apuradas pelos fiscais 

Forma de 
acompanhamento 

E-mails, relatos formais e demais documentos formulados pelo gestor/fiscal do contrato ou de representante da Contratada que demonstrem 
ocorrências durante a prestação dos serviços. 

Periodicidade Mensal 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

 
Faixas de ajuste no 
pagamento 

Até 1 (uma) ocorrência = 100% (cem por cento) do valor mensal de agenciamento de viagens; 
2 (dois) apontamentos = 95% (noventa e cinco por cento) do valor mensal de 
agenciamento de viagens; Acima de 3(três) pontamentos = 90% (noventa por 
cento) do valor mensal de agenciamento de viagens . 

Mecanismo de Cálculo Somatório das ocorrências registradas 

Rol exemplificativo de possíveis ocorrências: 

 
1. Omitir da fiscalização qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços; 

2. Dificultar a ação da fiscalização ou o cumprimento de orientações e atendimento a 
solicitações da Contratante; 

3. Descumprir horário estabelecido para atendimento ou as condições nele previstas; 

4. Deixar de atender solicitação e orientação para definição do melhor roteiro, horário e 
frequência de voos, inclusive quanto às tarifas promocionais; 

5. Deixar de apresentar documentos comprobatórios das cotações realizadas; 

6. Realizar cotações, reservas, emissões, alterações, cancelamentos ou reembolsos de bilhetes 
de passagem fora das condições e especificações estabelecidas em contrato.  
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ANEXO II 

DEFINIÇÕES 

I. ADMINISTRAÇÃO DIRETA – constitui-se dos serviços integrados na estrutura 
administrativa da Presidência da República e dos Ministérios, conforme estabelecido no inciso I 
do artigo 4º do Decreto-lei nº 200/1967; 

II. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – compreende ENTIDADES, dotadas de personalidade jurídica 
própria, categorizadas em autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, conforme estabelecido no inciso II do artigo 4º do Decreto-lei nº 200/1967; 

III. AGÊNCIA DE TURISMO – empresa que tenha por objeto, exclusivamente, a prestação das 
atividades de turismo, classificando-se nas categorias de Agências de Viagens e Agências de 
Viagens e Turismo, conforme estabelecido na Lei nº 12.974/2014; 

IV. AGENCIAMENTO DE VIAGEM - serviço prestado por AGÊNCIA DE TURISMO, 
compreendendo a venda comissionada ou a intermediação remunerada na comercialização de 
BILHETE DE PASSAGEM e de SEGURO VIAGEM; 

V. APF - Administração Pública Federal, compreendendo a ADMINISTRAÇÃO DIRETA e a 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA que auxiliam o Presidente da República e os Ministros de Estado no 
exercício das atribuições de suas - competências constitucionais, legais e regulamentares, 
conforme estabelecido no artigo 2º do Decreto lei nº 200/1967; 

VI. BILHETE DE PASSAGEM - documento fornecido pela companhia aérea, denominado 
usualmente como e-ticket, comprovando a contratação do serviço de transporte aéreo, contendo 
os dados do passageiro, os horários e o itinerário da viagem, o valor da TAXA DE EMBARQUE e 
as regras e o valor da TARIFA, podendo contemplar um ou mais TRECHOS da viagem; 

VII. CENTRAL – Central de Compras, vinculada à Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

VIII. CENTRAL DE ATENDIMENTO – unidade da CONTRATADA que realiza a interface com os 
usuários da CONTRATANTE, oferecendo suporte especializado, de forma ininterrupta, para 
atender às necessidades relacionadas aos serviços contratados; 

IX. CODESHARE – acordo de cooperação pelo qual uma companhia aérea comercializa 
BILHETE DE PASSAGEM para o transporte de passageiros em voos de outra companhia aérea; 

X. CONTRATADA – fornecedor registrado que firmar contrato com a CONTRATANTE para a 
prestação dos serviços objeto da licitação; 

XI. CONTRATANTE – o ÓRGÃO ou ENTIDADE que firmar contrato com fornecedor registrado; 

XII. CREDENCIAMENTO – processo de habilitação de companhias aéreas para fornecimento 
de BILHETE DE PASSAGEM para a UFRJ, sem a intermediação de AGÊNCIA DE TURISMO, 
procedido na forma do Edital de Credenciamento 01/2014; 

XIII. ENTIDADE – unidade dotada de personalidade jurídica própria que integra a 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA; 

XIV. GDS – Global Distribution System, sistema eletrônico utilizado para operação e 
gerenciamento de cotações, reserva, emissões, alterações, cancelamentos e reembolsos de 
passagens aéreas, intermediando o processo de compra e fornecimento entre as AGÊNCIAS DE 
TURISMO e as companhias aéreas; 

XV. IATA – International Air Transport Association ou Associação Internacional de Transportes 
Aéreos, organização internacional criada por um grupo de companhias aéreas com o objetivo de 
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representá-las em todos os assuntos relacionados à aviação, inclusive no processo de 
intermediação da comercialização de passagens aéreas; 

XVI. LOCALIZADOR – código alfanumérico emitido pelas companhias aéreas e constante no 
BILHETE DE PASSAGEM pelo qual se identifica os dados da viagem, tais como código do voo, 
cidades de origem e destino, datas e tipo de TARIFA; 

XVII. MP – Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

XVIII. NO-SHOW - não comparecimento de passageiro no momento do embarque para o voo; 

XIX. ÓRGÃO – unidade sem personalidade jurídica própria integrante da estrutura 
administrativa de pessoa jurídica da ADMINISTRAÇÃO DIRETA ou INDIRETA; 

XX. PASSAGEM AÉREA – compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 
trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação; 

XXI. PCDP – Proposta de Concessão de Diárias e Passagens cadastrada no SCDP, onde constam 
os dados do passageiro, as informações do deslocamento, os documentos comprobatórios da 
demanda e os dados financeiros; 

XXII. SCDP – Sistema de Concessão de Diárias e Passagens, é o sistema de uso obrigatório 
pelos ÓRGÃOS e ENTIDADES, inclusive autarquias e fundações, para a concessão, registro, 
acompanhamento e controle de diárias e passagens; 

XXIII. SEGURO VIAGEM – seguro que objetiva a garantia de pagamento ao passageiro de 
indenização, quando da ocorrência de riscos previstos e cobertos durante a viagem 
internacional, nos termos das condições gerais e especiais contratadas; 

XXIV. SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, que tem como finalidade 
cadastrar e habilitar parcialmente pessoas físicas ou jurídicas, interessadas em participar de 
licitações realizadas por ÓRGÃOS e ENTIDADES; 

XXV. SLTI – Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MP, cujas atribuições 
atualmente estão distribuídas entre Secretaria de Gestão - SEGES - e Secretaria de Tecnologia 
da Informação - STI; 

XXVI. TARIFA – valor único cobrado pela companhia aérea, em decorrência da prestação do 
serviço de transporte aéreo de passageiros, de acordo com itinerário determinado pelo 
adquirente; 

XXVII. TAXA DE EMBARQUE – tarifa aeroportuária cobrada do passageiro, por intermédio das 
companhias aéreas; 

XXVIII. TR – Termo de Referência; 

XXIX. TOUR CODE - código fornecido pelas companhias aéreas que identifica o comprador, as 
condições comerciais e benefícios concedidos na aquisição de BILHETE DE PASSAGEM; 

XXX. TRECHO – compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente 
de existirem conexões, escalas ou ser utilizada mais de uma companhia aérea; 

XXXI. UNIDADE SOLICITANTE – unidade do âmbito da estrutura organizacional do ÓRGÃO ou 
ENTIDADE que demanda o serviço; 

XXXII. VOO DOMÉSTICO - rota regular de transporte aéreo de passageiros, de companhias 
aéreas brasileiras, com cidades de origem, intermediárias e de destino localizadas em território 
brasileiro; 

XXXIII. VOO INTERNACIONAL - rota regular de transporte aéreo de passageiros, mantido por 
companhias aéreas brasileiras ou estrangeiras, com cidades de origem e/ou intermediárias e/ou 
de destino localizadas em país diferente do Brasil. 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

À Comissão Especial de Licitação 

 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO nº __/20__ 

 

 

Prezados Senhores, 

A [Licitante – nome – sede – CNPJ], por seu representante legal abaixo 

assinado [nome, profissão, domicílio, CPF e RG], DECLARA, para os fins de 

direito e sob as penas da lei, que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação dos serviços objeto do referido Pregão, bem como 

das demais informações disponibilizadas e dos termos e condições 

estabelecidos no EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA e na minuta de CONTRATO. 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, _______ de _________________ 20__ 

 

 

 

___________________________________ 

[assinatura do representante legal ] 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
(Decreto nº 7.203/2010 / Súmula Vinculante nº 13/STF) 

 

Eu, _____________________________________________________________________________, CPF 

__________________________________________, candidato a contratação pela empresa 

______________________________________________________, CNPJ _______________________________, para o posto 

de trabalho de ___________________________________, para prestação de serviços na UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, objeto do pregão nº ______/20___ e do Contrato nº ________/20___, 

DECLARO, para fins do disposto no Decreto nº 7.203/2010, de 04 de junho de 2010, e na Súmula 
Vinculante nº 13/2008, publicada pelo Supremo Tribunal Federal: 

(   ) NÃO POSSUIR cônjuge, companheiro ou parentes(*) que sejam agentes políticos ou exerçam 
cargo comissionado ou função de confiança na UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO e em suas 
Unidades vinculadas. 

(   ) POSSUIR cônjuge, companheiro ou parentes(*) que sejam agentes políticos ou exerçam cargo 
comissionado ou função de confiança na UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO e em suas Unidades 
vinculadas. (Neste caso deve ser preenchida a tabela abaixo) 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Preencher o nome do cônjuge, companheiro ou parente, o grau de parentesco, o local e o cargo 
onde trabalha. 

NOME:______________________________________________________ Grau de Parentesco ________ 

_____________________________________ Cargo: _______________________________________ Lotação 

_______________________________ 

 

Por ser verdade, assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas, estando ciente de 
que a declaração falsa está sujeita às penalidades previstas em lei.  

 

 

Rio de Janeiro, ______ de ___________________ de 20___. 

 

___________________________________________________________ 

 

(*) Para os fins desta declaração, consideram-se parentes: 
- parente em linha reta até o terceiro grau (pai e mãe, filho e filha, avô e avó, bisavô e bisavó). 
- parente colateral até o terceiro grau (irmão, irmã, tio, tia, sobrinho, sobrinha). 
- parente por afinidade até o terceiro grau (cunhado(a), sogro(a), enteado, genro e 
nora, padrasto e madrasta do cônjuge, pais dos sogros, filhos do enteado, bisneto e 
bisneta do cônjuge). 
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Embasamento Legal: 

Súmula Vinculante nº 13, publicada pelo STF: 

“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, em qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste 
mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

- Código Penal – Falsidade Ideológica 

“Art.299 omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.  

Pena: reclusão de 01(um) a 05 (cinco) anos e multa, se o documento é público, e reclusão de 01 (um) 
a 03 (três) anos e multa se o documento é particular. 

Parágrafo Único: se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou 
se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte”. 

- DECRETO nº 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010 

Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7203.htm 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7203.htm

